Resolucdo do Conselho de Ministros n.© 21/2005

O Governo reconheceu através do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica, aprovado
pela Resolucdo do Conselho de Ministros n.© 88/2003, de 7 de Julho, que a eficacia do
combate a este fendmeno que atravessa toda a sociedade portuguesa so6 seria possivel se
travado numa perspectiva transversal e integrada.

Para garantir o melhor cumprimento deste Plano foi nomeada, através do despacho conjunto
n.°© 994/2003, do Ministro da Presidéncia e do Secretario de Estado da Justica, de 14 de
Outubro, publicado no Diario da Republica, 2.2 série, n.© 247, de 24 de Outubro de 2003, a
licenciada Maria da Conceicao Reis de Oliveira Neves Lavadinho para coordenar toda a
actividade nesta area na Comissédo para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

O Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica 2003-2006 determina a apresentacao
anual, em Dezembro, de um relatério de execucdo anual ao, agora, Ministro de Estado e da
Presidéncia, a ser posteriormente submetido a aprovacdo do Conselho de Ministros.

Com a apresentacéo deste relatério, que se anexa a presente resolugédo, a coordenadora da
area da violéncia doméstica suscita algumas reflexdes que o Governo considera serem da
maior pertinéncia e que exigem uma nova postura face a este gravissimo problema.

Por isso, considerando que a violéncia doméstica € um grave problema de direitos humanos,
que o seu combate constitui uma prioridade nacional e atenta a experiéncia entretanto
colhida com a unidade coordenadora para a area da violéncia doméstica ao longo do ultimo
ano;

Considerando que importa reorganizar a intervengdo no que concerne a prevencao e ao
combate a este problema, de natureza séria e complexa, na sociedade portuguesa;
Considerando a natureza transversal desta matéria e ouvidas as diferentes sensibilidades das
entidades directamente intervenientes nesta area;

Considerando que ndo é possivel prosseguir uma politica eficaz sem uma intervencgéo global
e abrangente que aproxime todos 0s organismos e responsaveis por projectos que
participem no combate a violéncia no espago doméstico, seja contra mulheres, homens,
criancas, idosos e ou deficientes:

Entende-se ser urgente criar uma estrutura de missao contra a violéncia domeéstica, que fica
na tutela do ministro com responsabilidades na area da seguranca social, por se entender ser
esta a entidade dotada de meios que asseguram uma maior proximidade a resolu¢éo dos
problemas concretos e para congregar, transversalmente, todos os esfor¢cos necessarios.
Assim:

Nos termos da alinea g) do artigo 199.° da Constitui¢cdo, o Conselho de Ministros resolve:

1 - Aprovar o presente relatério de execugéo anual do Il Plano Nacional contra a Violéncia
Doméstica, anexo a presente resolugcdo e da qual faz parte integrante.

2 - Criar uma estrutura de missdo denominada «Estrutura de Missdo contra a Violéncia
Domeéstica», na dependéncia do ministro que tutela a area da seguranca social.

3 - Determinar que a Estrutura de Missao contra a Violéncia Doméstica passe a ser a
entidade responséavel pela dinamizacdo, acompanhamento e execucado de todas as medidas
constantes do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica, tendo como missdo promover

e assegurar uma intervencao integrada na area da violéncia doméstica, propondo e



dinamizando projectos de intervencdo comum e concertada, nomeadamente com 0s
Ministérios da Administracdo Interna, da Justica, da Saude e da Educacéo.

4 - Estabelecer que a Estrutura de Missdo tenha os seguintes objectivos:

a) Assegurar a implementacgéo do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica 2003-2006
e promover a sua avaliacao final e a elaboracdo do novo plano ou documento que, pela
referida Estrutura de Misséo, vier a ser considerado mais adequado para a definicdo das
politicas publicas nesta area;

b) Articular a intervencado exigida no Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica com o0s
outros planos de acc¢ao sectorial do Governo, nhomeadamente com o Plano Nacional para a
Igualdade, os 100 Compromissos para Uma Politica da Familia, o Plano Nacional para a
Inclusdo Social, o Plano Nacional de Emprego, o Plano Nacional de Prevencao do Abandono
Escolar e o Plano Nacional de Saude;

¢) Assegurar a coordenacdo interministerial necessaria no combate a violéncia doméstica,
assim como a participacdo dos Governos das Regides Autébnomas;

d) Promover a discussao publica do tema e tomar as iniciativas que reforcem o envolvimento
da sociedade civil no sentido da sua prevencéao;

e) Promover a reflexdo prospectiva sobre as questdes da violéncia doméstica;

f) Contribuir para a difusdo nacional, nomeadamente através da comunicagdo social, da
necessidade de prevenir e combater a violéncia doméstica;

g) Produzir relatérios de progresso anuais a submeter a apreciagdo do Conselho de Ministros.
5 - Nomear como responsavel da Estrutura de Missdo contra a Violéncia Doméstica a Dr.2
Maria da Conceicao Reis de Oliveira Neves Lavadinho, coordenadora da Equipa de Lisboa
Familia do Instituto de Reinsercgdo Social.

6 - O responsavel da Estrutura de Missdo é coadjuvado nas suas func¢des pelas licenciadas
Mariana Macedo Santos Cardoso Salgado Cabral da Camara e Sofia Serrano Neto Saudade e
Silva de Macedo Franco, que exercerdo func¢des coordenadoras.

7 - Determinar que a Estrutura de Missao contra a Violéncia Doméstica integre ainda:

a) Um funcionario de cada um dos seguintes ministérios, que serdo afectos a Estrutura de
Missdo em regime de destacamento:

Ministério da Administracéo Interna;

Ministério da Justica;

Ministério da Saude;

Ministério da Educacéo;

b) Um maximo de dois elementos que prestam o apoio técnico e administrativo a Estrutura
de Misséo contra a Violéncia Doméstica.

8 - Estabelecer que, em casos excepcionais e mediante despacho do Ministro das Financgas e
da Administracdo Publica e do ministro que tutela a area da seguranca social, possam ser
celebrados contratos individuais de trabalho a termo.

9 - Estabelecer que o exercicio de fun¢des a que se refere a alinea b) do n.© 7 se faca
através do recurso ao destacamento ou requisicdo de pessoal pertencente aos quadros dos
servigos e organismos da Administragéo Publica, os quais cessam automaticamente no termo
do prazo do mandato.

10 - Determinar que as remunerag¢des do responsavel e dos coordenadores fiqguem



equiparadas a, respectivamente, cargo de direc¢do superior do 1.° grau e de direccédo
intermédia do 2.° grau, incluindo, em ambos o0s casos, as despesas de representacao.

11 - Determinar que 0s custos inerentes ao funcionamento da Estrutura de Missdo sejam
suportados por verbas inscritas no orcamento da secretaria-geral do ministério que tutela a
seguranca social, & qual compete garantir todas as condic¢des logisticas para que a Estrutura
de Missé&o desempenhe as func¢des que lhe estdo confiadas.

12 - Determinar que a Estrutura de Miss&o contra a Violéncia Doméstica cesse no prazo de
trés anos a contar da data da sua criacao, através da presente resolugéo, cessando na
mesma data os mandatos do responsavel, do coordenador e demais elementos que a
integram.

13 - Estabelecer que a presente resolugédo produza efeitos desde o dia seguinte ao da sua
publicacéo.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 6 de Janeiro de 2005. - O Primeiro-Ministro, Pedro

Miguel de Santana Lopes.

Relat6rio anual do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica

| - Enquadramento

O Governo reconheceu através do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica, aprovado
em Conselho de Ministros de 13 de Junho de 2003, que a eficacia do combate a este
fendmeno que atravessa toda a sociedade portuguesa so6 seria possivel se travado numa
perspectiva transversal e integrada.

Deste modo, para garantir a transversalidade, seria necessaria uma articulagéo entre todos
os ministérios directamente envolvidos, implicando uma estreita colaboragédo entre os
diversos organismos sectorialmente responsaveis pela area. Foi entdo considerada
necessaria a existéncia de uma coordenacdo nesta area, a qual se concretizou com a
designacdo, em 13 de Outubro de 2003, de uma coordenadora com competéncias para
assumir a area da violéncia doméstica, bem como de uma técnica superior, ficando ambas
afectas a este projecto especifico.

O 11 Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica tem uma vigéncia de trés anos, prevendo a
realizacdo de um relatério anual a apresentar em Dezembro ao ministro da tutela, para
posterior apreciacdo em Conselho de Ministros.

A informacé&o contida no presente relatério reporta ao periodo compreendido entre Outubro
de 2003, quando foi nomeada a sua coordenadora, e Dezembro de 2004, sendo que a
execucao das medidas é da responsabilidade da coordenacédo da area da violéncia doméstica.
Este relatério encontra-se organizado em trés capitulos (I - Enquadramento, Il - Actividades
Desenvolvidas e 11l - Conclusdo), sendo que o Il capitulo se encontra organizado de acordo
com a estrutura do proéprio Plano.

Il - Actividades desenvolvidas

Com o objectivo de operacionalizar as medidas constantes no Il Plano Nacional contra a
Violéncia Doméstica, considerou a coordenadora desta area necessario formar grupos de
trabalho nas diferentes areas de intervencgéo, ficando assim cada grupo responsavel por dar
cumprimento a medidas de diversos capitulos em que este documento se encontra

organizado.



Desta forma, foram criados os grupos de trabalho (GT): Autarquias, Comunicac¢do social,
Educacdo, Inquéritos, Estudos e projectos, Integracdo social, Justica e seguranca, Material
informativo, Mulheres imigrantes, Sociedade de informacdo, Saude e Sociedade civil.

O desenvolvimento da actividade destes grupos processou-se de forma diferente, de acordo
com as areas de intervencdo e a maior ou menor necessidade de agendamento de reunides,
parcelares ou com todos os elementos envolvidos.

A actividade dos diversos grupos sectoriais foi dinamizada pela coordenadora da area da
violéncia doméstica, assim como da técnica superior nomeada para esta area, integrando
ambas todos os grupos de trabalho.

Os grupos de trabalho acima referidos sdo assim constituidos pela coordenacdo da area da
violéncia doméstica e por representantes das seguintes entidades:

GT Autarquias - municipios que tém intervencédo especifica nesta area ou que manifestaram
desejo de a vir a desenvolver, criando espacos préprios de atendimento, com ou sem o
envolvimento de associagdes locais;

GT Comunicacgéo social - Comissdo para a lgualdade e para os Direitos das Mulheres e
Presidéncia do Conselho de Ministros;

GT Educacédo - Comissédo para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e Ministério da
Educacdo, com a colaboracdo pontual de duas conselheiras para a igualdade;

GT Inquéritos, estudos e projectos - Comissao para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres, SOCINOVA - Gabinete de Investigacdo em Sociologia Aplicada da Faculdade de
Ciéncias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Departamento de Psicologia
Criminal e do Comportamento Desviante da Universidade Lus6fona e Centro de Ciéncias do
Comportamento Desviante - Gabinete de Estudos e de Atendimento a Vitimas da Faculdade
de Psicologia e Ciéncias da Educacdo da Universidade do Porto;

GT Integracgéo social - Comisséo para a lgualdade e para os Direitos das Mulheres, Direcgao-
Geral da Seguranca Social e Instituto da Seguranca Social, 1. P.;

GT Justica e seguranca - Ministério da Justi¢a, Ministério da Administracao Interna,
Procuradoria-Geral da Republica, Conselho Superior da Magistratura, Centro de Estudos
Judiciarios, Departamento de Investigagdo e Accao Penal, Ordem dos Advogados, Policia de
Segurancga Publica e Guarda Nacional Republicana;

GT Material informativo - Alto-Comissariado para a Imigracéo e as Minorias Etnicas;

GT Mulheres imigrantes - Comissao para a lgualdade e para os Direitos das Mulheres, Alto-
Comissariado para a Imigragédo e as Minorias Etnicas e varias associacfes de imigrantes;
GT Sociedade de informacédo - Estrutura de Misséo, Inovacdo e Conhecimento;

GT Saude - Ministério da Saude, Direccdo-Geral da Saude, Administracdo Regional de Saude
do Centro, Administracdo Regional de Saude do Norte, Administracdo Regional de Saude do
Alentejo, Administracdo Regional de Saude do Algarve, Administracdo Regional de Saude de
Lisboa e Vale do Tejo, Associacdo Nacional de Farmacias, Associacdo de Farmacias de
Portugal, Ordem dos Médicos e Ordem dos Enfermeiros;

GT Sociedade civil - Comissdo para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, associagfes,
ONG e IPSS com intervencdo na area da violéncia doméstica.

Os grupos de trabalho desenvolveram ao longo deste periodo as actividades que a seguir se

discriminam, dando resposta as medidas previstas nos diferentes capitulos do Plano e a



outras necessidades estruturais que foram emergindo ao longo deste periodo e que foram
consideradas fundamentais para a implementacdo das medidas.

2.1 - Informagéo, sensibilizagdo e prevencao

Foi realizada uma série de iniciativas ao longo do Gltimo ano que reflectem a aposta na
informacéo, sensibilizacdo e prevencdo enquanto instrumentos essenciais para fomentar
novos modelos culturais que conduzam a rela¢des saudaveis, onde as mulheres e os homens
tém os mesmos direitos e responsabilidades e onde a violéncia ndo tem cabimento. Neste
sentido, tem-se apostado na semana do dia 25 de Novembro, Dia Internacional para a
Eliminacdo da Violéncia contra as Mulheres, para chamar a atengéo para este problema.
Quer em 2003 quer em 2004, foi realizada uma série de iniciativas ao longo de toda a
semana, dirigidas a diversos publicos alvo, com o objectivo de informar, sensibilizar e
prevenir.

De realcar as ligacdes estabelecidas com a sociedade civil e com o sector privado, numa
optica de parceria, que visa criar uma rede de agentes contra a violéncia doméstica,
maximizando a intervencdo dos mesmos por forma a garantir o efeito multiplicador das suas
accoes.

2003: campanha televisiva:

A CIDM criou uma campanha contra a violéncia doméstica que foi divulgada nos principais
canais de televisdo generalistas e em alguns canais tematicos entre 24 e 30 de Novembro de
2003.

A campanha, denominada «Vamos acabar com a violéncia doméstica», foi composta por uma
série de testemunhos de figuras publicas tais como Fatima Lopes, Luis Represas, Margarida
Pinto Correia, Rui Unas, Rui de Carvalho e Manuel Melo, entre outras, para além de varios
profissionais que trabalham nesta area e que aceitaram dar a cara por esta causa.

2004: campanha de publicidade institucional:

Elaboracdo de uma grande campanha de sensibilizacdo e informac&o denominada «Diga nao
a violéncia doméstica», apoiada por uma série de grandes empresas nacionais, que decorreu
entre os dias 22 e 30 de Novembro.

Este projecto foi apoiado pelas empresas EPAL e Pfizer, no &mbito de uma parceria a trés
anos com a CIDM, assim como pela Comissdo das Comemoracdes dos 30 Anos do 25 de
Abril, apoiada pela Galp Energia, BPI, Portugal Telecom, CTT Correios, EDP e Caixa Geral de
Depdsitos, que estdo apenas envolvidos este ano.

De referir o caracter inovador desta iniciativa, que consagra um projecto a médio prazo entre
um organismo publico e duas grandes empresas, a EPAL e a Pfizer, com o objectivo de
informar, sensibilizar e prevenir de um forma sustentada e continuada. A campanha «Diga
ndo a violéncia doméstica» constitui a primeira fase deste programa, que inclui um projecto
pedagoégico a desenvolver nas escolas do ensino basico e algumas acc¢des inéditas que
utilizam os recursos proprios das empresas parceiras.

Destaca-se a abrangéncia da campanha, que foi comunicada na televisdo, radio (nacional e
regional) e imprensa (nacional e regional), bem como nos comboios suburbanos de Lisboa e
nas linhas de Santarém, Setlbal, Castelo Branco, Guarda e Covilha. Foram ainda utilizados
os painéis das casas de banho dos shoppings/retails de Lisboa e Porto e molduras A3 para

divulgacdo em algumas universidades, bares e casas de espectaculo, assim como nos



Estadios da Luz, Alvalade e Dragao. Foram igualmente distribuidos folhetos e cartazes nas
farmacias, hospitais e centros de saude.

Foi ja realizado um estudo do impacte desta campanha, que aponta para uma recordagédo da
mesma na ordem dos 73%, registando-se um maior nivel de recordacdo (84%) na faixa
etaria dos 45 aos 54 anos (estudo realizado pela Marktest com uma amostra de 808
entrevistas realizadas a individuos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 18
anos, residentes em Portugal continental. O erro de amostragem é de (mais ou
menos)3,45%o).

A distribuic&o e divulgacdo de material informativo tem sido feita em colaboragdo com as
associacdes de farmacias. Foram ja feitas diligéncias no sentido de a curto prazo serem
assinados protocolos que garantam a continuidade desta colabora¢édo, ndo s6 na distribuicao
de folhetos como também na divulgacdo desta tematica nas revistas das duas associacdes
existentes, da transmissao no circuito fechado de televisdes das farmacias, dos spots
televisivos da campanha «Diga ndo a violéncia doméstica» e a formalizacdo da colaboracao
da coordenacéo da area da violéncia doméstica em acc¢des de formacado para farmacéuticos.
O programa de comunicagéo a trés anos do projecto «Diga ndo a violéncia doméstica» preveé,
para o ano lectivo de 2005-2006, o concurso «Vamos (com) viver sem violéncia na familia,
na escola e na sociedade», dirigido ao ensino basico, em que se pretende debater o tema da
violéncia na faixa etaria dos 10 aos 15 anos. O projecto ja foi elaborado e, no contexto do
mesmo, serdo criadas unidades didacticas e material audio-visual que serdo disponibilizados
a todas as escolas participantes.

Com o objectivo de sensibilizar e incentivar os meios de comunicag¢ao para esta teméatica foi
realizada em 20 de Novembro de 2003 uma mesa-redonda subordinada ao tema «Violéncia
doméstica e os meios de comunicacéo», dirigida a jornalistas, e onde se pretendeu debater e
reflectir com os profissionais desta area a forma como deve ser abordada a temética da
violéncia doméstica nos meios de comunicagéo social.

Foi realizada em Alpiarca, no dia 24 de Novembro de 2004, uma conferéncia subordinada ao
tema «Estratégias de mudancga - O atendimento a vitimas de violéncia doméstica», que
envolveu todos os organismos publicos e privados que intervém nesta area, incluindo todos
0s grupos de trabalho que tém colaborado na operacionalizagéo do Il Plano Nacional contra a
Violéncia Doméstica. Nesta conferéncia foram apresentados os documentos de trabalho
desenvolvidos ao longo do ano e que irdo garantir uma resposta muito mais eficaz no
atendimento a vitimas, nomeadamente o auto de noticia padrao, a ficha de atendimento
normalizada e a VDnet (Rede de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica). Estes documentos
encontram-se explicados nos capitulos 3.3, «Legisla¢do e sua aplicagdo», e 3.4, «Integracao
social».

Elaboracao do folheto «Manual de sobrevivéncia», dirigido sobretudo a vitimas de violéncia
doméstica, que contém informacao de ordem juridica e psicolégica, bem como estratégias de
proteccdo e seguranca para as vitimas e seus filhos. Este folheto foi criado no ambito de uma
parceria com a empresa The Body Shop que decorreu entre 21 de Marco e 12 de Abril.
Encontra-se em fase final a reedicdo do folheto «Violéncia contra as mulheres na familia»,
com esclarecimentos sobre a abrangéncia do crime de maus tratos e indica¢des Uteis sobre

locais onde recorrer e como proceder no caso de ser vitima deste crime. A reedicdo deste



folheto esta a ser feita em parceria com o ACIME, e seréa editado em portugués, inglés e
russo, para permitir uma fécil leitura pelos(as) imigrantes.

Foram iniciados esforcos para a integracdo da perspectiva da néo violéncia nos planos
curriculares do pré-escolar, basico e secundario, ndo tendo contudo existido uma evolucao
favoravel destas diligéncias.

Esta a decorrer uma parceria com o Instituto Portugués da Juventude para a realizagdo do
«Hemiciclo - Jogo da cidadania», que no ano lectivo de 2004-2005 tem como tema de
debate «Violéncia doméstica: Medidas de combate e prevencdo» e onde se pretende que 0s
alunos do ensino secundario debatam e reflictam sobre este tema.

Foi também organizado em conjunto com o Instituto Portugués da Juventude um férum para
estudantes do ensino secundario de escolas de Lisboa, Setubal, Portalegre, Santarém e
Viseu, que decorreu no dia 26 de Novembro de 2004, no auditério da Delegacao de Lisboa
daquele Instituto. Este férum, em que participou um grande numero de adolescentes, contou
com um painel de especialistas com intervencao nesta area que em muito contribuiram para
enriquecer o debate com os estudantes.

Iniciaram-se em Setembro de 2004 as reunides com as autarquias que ja tém ou que
demonstraram interesse em criar espacos de informacédo sobre esta problemaéatica e ou
desenvolver projectos nesta area.

Hé& ainda que referir a frequente participacdo da equipa responsavel pela coordenacdo da
area da violéncia doméstica em seminarios e encontros, bem como em entrevistas, debates
e directos nos canais de televisado generalistas e na SIC Noticias, e ainda a colaboragdo em
entrevistas para a imprensa nacional e regional e radios nacionais e regionais, onde, para
além da divulgacgédo do Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica, se tem debatido a
importancia do envolvimento de todos os portugueses no combate a violéncia doméstica.
2.2 - Formacgéao

Formacao de magistrados. - Em articulacdo com o Centro de Estudos Judiciarios esta a ser
sistematizada uma formacao inicial e continua dos magistrados, nomeadamente no que
respeita a sua sensibilizagdo para a aplicacdo da medida de coaccao de afastamento do
agressor. Neste contexto foi ja realizada uma accao de sensibilizagdo/formacédo para
auditores e esta ja agendada uma ac¢éo semelhante para o proximo dia 21 de Janeiro e uma
outra accao de formagédo de dois dias integrada na formagdo continua dos magistrados que
decorreré nos dias 17 e 18 de Fevereiro de 2005.

Formacao das forcas de seguranga. - Estdo preparadas 15 ac¢des de formacao para a PSP e
a GNR, no ambito da implementacgédo do auto de noticia padrao (v. capitulo 2.3, «Legislacdo
e sua aplicacdo»), direccionadas aos formadores-tutores, que fardo, em cascata, a formacéo
ao nivel nacional de todos os agentes de seguranca que intervém nesta area. Estas accdes,
que inicialmente estiveram programadas para os meses de Outubro e Novembro préoximo
passado, foram adiadas, ndo tendo sido ainda agendadas, embora exista uma motivagao
consolidada das proéprias forcas de seguranca, decorrente da necessidade sentida na
utilizacdo daquele instrumento como forma adequada de abordagem e intervencéo nesta
area.

De referir também a colaboragdo com a GNR na formacgdo dos agentes destacados para os

Nucleos de Investigacdo Mulher e Menor (NMUME), formacao que se iniciou em Setembro e



que tera continuagdo no préximo més de Abril.

Formacao dos profissionais de saude. - Embora estejam ja a ser organizadas ac¢des de
formacado para estes profissionais, consideramos que deve ser feita uma revisdo dos
conteudos dos modulos de formagdo nesta area e que deve ser dada prioridade de formacéo
aos técnicos que manifestaram ja interesse em constituir as unidades multidisciplinares
vocacionadas para atender, encaminhar e acompanhar situacdes de violéncia domeéstica.
Formacao dos funcionéarios das casas de abrigo. - Tem sido ministrada formacao inicial a
todos os funcionarios das casas de abrigo aquando da sua abertura. No entanto, e por se
considerar que a formagdo continua € também indispensavel a quem trabalha nestas
instituicdes, estdo a ser preparados médulos de formacdo com caracter normalizado para
implementar em 2005. Neste projecto foram envolvidas as associa¢gfes que integram o GT
Sociedade civil constituido no ambito da operacionalizagdo do Il Plano Nacional contra a
Violéncia Doméstica.

Formacao de técnicos das autarquias. - Encontra-se ja concluido o médulo de formagéo de
violéncia de género, em articulacdo com o Plano Nacional para a Igualdade, mas esta
formacdo deve ser revista para ter um caracter mais abrangente, envolvendo a violéncia
familiar na sua globalidade e ndo apenas a violéncia de género, a qual decorre apenas de
uma das perspectivas que explicam este fenémeno.

Formacao de educadores e professores. - Também em articulagdo com o Plano Nacional para
a lgualdade, foi elaborado um plano de formacéao para docentes a cargo dos centros de
formacdo para professores, subordinado ao tema «Educacgao para a igualdade», o qual inclui
a integracao do fendmeno da violéncia na 6ptica da educacgéo para a igualdade de género,
pretendendo-se que estas acc¢bes de formacao abranjam pessoal docente e ndo docente.
Também esta formac&o devera ser revista no sentido de ser mais abrangente, dando realce
ao problema da violéncia doméstica abrangendo a sensibilizagdo para a deteccéo,
acompanhamento e encaminhamento de situa¢cdes em que criancas sejam vitimas deste tipo
de violéncia.

2.3 - Legislacao e sua aplicacao

Criacdo de um auto de noticia padrédo, a ser preenchido no registo de ocorréncia aquando da
denudncia de uma situacgéo de violéncia doméstica. Este instrumento contém indicadores de
risco que permitem posteriormente, quando enviado ao Ministério Publico, detectar
rapidamente qual a promoc¢do que mais se adequa a cada situacdo, nomeadamente a medida
de coacc¢éo de afastamento do agressor, prevista no artigo 200.° do Cdodigo Penal, e da pena
acessoria de proibicdo de contacto com a vitima, prevista no n.© 6 do artigo 152.© do Cédigo
Penal.

Criacdo do formuléario «Avaliacdo de risco», para ser utilizado na fase de inquérito, por
iniciativa das forcas de seguranca (inquéritos delegados) ou a pedido das autoridades
judiciarias (inquéritos ndo delegados).

Criacdo de um documento intitulado «Estatuto processual da vitima» que tem por objectivo
explicar as vitimas os seus direitos e deveres, num processo decorrente da dendncia de um
crime de maus tratos, e que sera editado em forma de folheto para estar disponivel nas
esquadras da PSP e GNR.

Elaboracdo de uma proposta de alteracdo ao Cédigo Penal que prevé a tipificacdo e a



autonomizacgdo do crime de violéncia doméstica, que foi introduzida na proposta de alteragdo
do Cédigo Penal apresentada pelo Governo para debate na Assembleia da Republica.
Assinatura de um protocolo com a Ordem dos Advogados disponibilizando apoio judiciario as
vitimas de violéncia doméstica.

2.4 - Protecc¢ao da vitima e integracéo social

Encontra-se na fase final o processo de reestruturacdo do Servico de Atendimento a Vitimas
de Violéncia Domeéstica, que tem vindo a decorrer em paralelo com o concurso publico para a
reestruturacdo da Linha Nacional de Emergéncia Social - 144, tendo em vista um melhor e
mais eficaz atendimento e apoio todos os dias da semana, vinte e quatro horas por dia.

Foi elaborada uma proposta de regulamentacéo da Lei n.© 107/99, de 3 de Agosto, que
prevé a revisao do Decreto-Lei n.°© 323/2000, de 19 de Dezembro, que regulamenta a rede
publica das casas de apoio, em que se incluiam os regulamentos internos das casas de
abrigo, centros de atendimento e nucleos de atendimento. Esta proposta foi elaborada pelo
GT da Integracéo social e teve como objectivo acautelar uma melhor qualidade dos servigos
prestados, das condi¢ces de abertura, de funcionamento e de fiscalizacdo destes
equipamentos sociais. No entanto, atendendo a que a insuficiente clarificacdo de alguns dos
conceitos previstos na Lei n.© 107/99, de 3 de Agosto, bem como as dificuldades na sua
interpretacdo e aplicacdo apontavam para a necessidade de proceder a uma
alteracdo/revogacéo da Lei n.© 107/99, de 3 de Agosto, e respectiva regulamentacao,
solicitou-se a colaboragcdo de um jurisconsulto que, em articulagdo com este grupo de
trabalho, apresentard uma proposta nesse sentido.

Estd em vias de finalizagdo um guido de atendimento para ser utilizado pelos técnicos dos
servigcos que fazem atendimento a vitimas de violéncia doméstica e que se pretende que seja
posteriormente integrado nos mdédulos das ac¢des de formagéo para técnicos que intervém
nesta area.

Foi elaborada uma ficha de atendimento normalizada, que foi ja apresentada aquando da
Conferéncia do dia 24 de Novembro préximo passado e que sera utilizada pelas varias
entidades que fazem atendimento nesta area. Esta ficha tem a vantagem de uniformizar os
dados recolhidos tendo como referéncia os indicadores aprovados pelo Conselho de Ministros
da Unido Europeia em Dezembro de 2002, que serdo posteriormente objecto de tratamento
pelo Instituto Nacional de Estatistica, no ambito da base de dados ja criada por este
Instituto, e que permitira ter uma visao mais abrangente da realidade portuguesa nesta
matéria.

Criacdo da Rede de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica (VDnet) e implementacdo do
Sistema de Informacgéo de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica (SIAVVD), em conjunto
com a Unidade de Miss&o Inovacdo e Conhecimento (UMIC).

A VDnet consiste na criagcdo de uma rede que liga, através da Internet, todos os organismos
publicos e privados que fazem atendimento a vitimas de violéncia doméstica. Tera como
base a ficha de atendimento normalizada, que podera ser consultada e ou preenchida pelos
diferentes técnicos envolvidos, mediante codigos de acesso restrito e com garantia de
confidencialidade. Esta intervencao articulada em rede permitirda um atendimento mais eficaz
e rapido as vitimas e evitara a chamada dupla vitimagdo decorrente da desarticulagdo

actualmente existente entre os diferentes organismos.



De igual modo a VDnet tera uma area de acesso publico que funcionara através do Portal do
Cidadao e que tera informacao especifica sobre a violéncia doméstica.

Estd em curso o procedimento que permitird adquirir os servigos necessarios ao lancamento
da VDnet, previsto para o 2.° semestre de 2005.

Assinatura de um protocolo com a Universidade Lusé6fona, que prevé uma colaboracéo
sistematica nesta area e pelo qual foi determinada a abertura de uma consulta semanal
destinada a agressores. Embora esta Universidade passe a dar resposta a uma das medidas
neste momento priorizadas pelo Programa Comunitario Daphne Il, continuar-se-a a
empenhar todos os esforgos para que a consulta para agressores seja implementada de uma
forma mais sistematizada em todo o pais, associada a uma intervencao familiar
(eventualmente integrada no Servigco Nacional de Saude).

No contexto da parceria estabelecida com a The Body Shop ja referida, esta empresa
recolheu fundos que foram atribuidos a uma casa de abrigo para serem utilizados
preferencialmente na formacdo de utentes, tendo em vista a sua insercéo profissional, ou
num projecto que vise a sua valorizacdo pessoal. No decorrer do ano foram recebidas e
analisadas as candidaturas de varias instituicdes concorrentes e o0 montante apurado foi
entregue a casa de abrigo vencedora no passado dia 7 de Dezembro.

2.5 - Investigacéo

Foi realizado pela SOCINOVA - Gabinete de Investigacdo em Sociologia Aplicada da
Faculdade de Ciéncias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa um estudo sobre o
contexto social da violéncia contra as mulheres nos institutos de medicina legal.

Esta também a ser realizado pela SOCINOVA um estudo sobre os custos sociais e
econdémicos da violéncia contra as mulheres, embora consideremos que os estudos deveriam
ser mais abrangentes, envolvendo o0s custos sociais da violéncia familiar e os seus reflexos
em todos os membros da familia, incluindo homens, criancas, idosos e deficientes.

Esta a ser realizado pelo Centro de Ciéncias do Comportamento Desviante do Gabinete de
Estudos e de Atendimento a Vitimas da Faculdade de Psicologia e Ciéncias da Educac¢éo da
Universidade do Porto um estudo tripartido para uma pratica sustentada de luta contra a
violéncia doméstica.

Foi publicamente apresentado um estudo preliminar de caracteriza¢éo da intervencéo junto
de agressores, no contexto da violéncia doméstica em Portugal, também da responsabilidade
daquele Departamento da Faculdade de Psicologia e Ciéncias da Educacdo da Universidade
do Porto.

A assinatura do protocolo com o Departamento de Psicologia Criminal e do Comportamento
Desviante da Universidade Lusé6fona atras referido implica igualmente a realizacdo de
estudos psicoldgicos no ambito da violéncia doméstica.

Héa ainda que referir que os instrumentos atras mencionados, nomeadamente o auto de
noticia padrdo e a ficha de atendimento normalizada, a ser utilizada pelos servicos de
atendimento a vitimas de violéncia doméstica e integrada na VDnet, tiveram em linha de
conta a adaptacdo e uniformizacédo dos indicadores europeus aos nacionais, viabilizando
assim estudos que permitam comparar a realidade nacional com a realidade comunitaria e
internacional.

2.6 - Mulheres imigrantes



As accgOes relativas as mulheres imigrantes estdo contempladas nos varios capitulos pois,
para tudo o que a implementacdo deste Plano diz respeito, sdo consideradas em igualdade
de circunstancia - mesmos direitos e mesmos deveres - com as mulheres de nacionalidade
portuguesa.

Foi realizado um seminario subordinado ao tema «Mutilagdo genital feminina. Direitos
humanos e saude» no dia 25 de Novembro de 2003.

Foi feita uma consulta as vérias associa¢fes de mulheres imigrantes, ao ACIME e a
especialistas nesta area, tendo-se concluido que a forma mais adequada de combater a
mutilagdo genital feminina no nosso pais sera intervir de uma forma preventiva, através de
accles de sensibilizacdo. Estas acc¢des, realizadas com a participacdo das comunidades
africanas, seréo dirigidas ndo s6 a estas comunidades como também a educadores,
professores, enfermeiros e médicos dos centros de saude e consulta de planeamento familiar
e técnicos sociais das autarquias e juntas de freguesia das zonas onde existem comunidades
guineenses. Consideraram estes especialistas que a tipificagdo do crime de mutilagdo genital
feminina poderia ter actualmente um efeito perverso pois criaria no seio das comunidades
africanas grande resisténcia as accdes de sensibilizacdo, que se consideram ser a medida
mais eficaz para combater esta problematica. Ainda de acordo com estes especialistas,
qualquer medida que tenha em vista a penalizagcdo da mutilagdo genital feminina s6 podera
ser tomada ap0s a consciencializagdo das comunidades africanas para a gravidade dos
efeitos que esta pratica tem nas criancas e mulheres que a ela sdo sujeitas.

Estdo a ser organizadas no grupo de trabalho das mulheres imigrantes ac¢des de formacéo
dirigidas as mulheres, sensibilizando-as para que ndo permitam que se facam a excisdo as
suas filhas, e aos homens para que compreendam os maleficios dai decorrentes e ndo
permitam que o facam as suas filhas nem exijam esta préatica as mulheres com quem
contraem matrimonio.

Por outro lado, estédo a ser organizadas ac¢des de sensibilizacdo/formacédo de cariz técnico
dirigidas conjuntamente a educadores, professores, enfermeiros e médicos dos centros de
saude e consulta de planeamento familiar das zonas onde estao localizadas as comunidades
de maior risco.

Esta ainda a ser ultimado um questionario dirigido aos técnicos de saude (centros de saude e
hospitais) das especialidades de ginecologia, obstetricia, cirurgia e médicos de familia, no
sentido de apurar se ja tiveram conhecimento de alguma situacao de mutilagéo genital
feminina e se sentem necessidade da criacdo de um manual de procedimentos nesta area. O
envio do questionario seréa feito conjuntamente pela area da violéncia doméstica e pela
Comissdo Nacional de Luta contra a Sida.

2.7 - Avaliagéo

O 11 Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica prevé, no seu capitulo final, um mecanismo
de avaliacdo da sua aplicagdo denominado «Observatério sobre a Violéncia Doméstica»,
composto por representantes dos varios ministérios mais directamente envolvidos nesta
tematica, pela Associacdo Nacional de Municipios Portugueses, pelo Observatorio para os
Assuntos da Familia e por representantes de ONG, IPSS e associa¢gfes que trabalham nesta
area e que participam de forma rotativa.

Este Observatério tem como objectivo ndo s6 acompanhar e fazer a avaliacdo continua da



aplicacdo do Plano como também recolher informacgéo e dados tendo em vista a realizagdo
de um relatério anual a apresentar em Dezembro ao ministro da tutela, para posterior
apreciacdo pelo Conselho de Ministros.

Este Observatorio foi criado em 2003 e tem-se reunido regularmente na primeira terca-feira
util de cada trimestre. Tem havido uma participagdo regular e empenhada da CIDM, da
Associacao Nacional de Municipios Portugueses, do ACIME e de varias ONG, IPSS e
associagdes da sociedade civil.

11 - Conclusao

De acordo com os dados disponiveis, as denuncias de violéncia doméstica feitas a PSP e a
GNR aumentaram em 2003 23,9% relativamente ao ano anterior, 0 que se considera ndo so6
reflectir uma maior censura social relativamente a este comportamento como também ser
sinal de um aumento da confianca das vitimas nas respostas existentes.

Considera-se no entanto que muito ha ainda a fazer, ndo sé para conhecer melhor a
realidade portuguesa como para desenvolver e estimular a articulagcdo entre os varios
organismos que intervém nesta area, normalizar o atendimento através de mecanismos de
formacdo e conceber instrumentos que facilitem uma resposta réapida e eficaz.

Foi por isso que neste periodo se investiu sobretudo na resolucdo das medidas que visam a
criacdo de estruturas e de instrumentos de intervencdo que produzam mudancas estruturais
e na criacdo de meios que, embora aparentemente extrapolando as medidas do Plano,
decorreram de necessidades sentidas e expressas nos grupos de trabalho e que contribuiréo,
a posteriori, para uma mais rapida implementacdo das medidas ai previstas.

Estdo neste momento criados, mas ainda sujeitos a altera¢gbes pontuais, os instrumentos que
permitirdo ter uma visdo global da realidade portuguesa, ndo s6 no que respeita a violéncia
que é exercida sobre as mulheres como também na violéncia exercida sobre as criangas,
homens, pessoas idosas e deficientes, nomeadamente a ficha de atendimento normalizada
(anexo n.° 1), o auto de noticia padrao (anexo n.° 2) e a avaliacao de risco (anexo n.° 3).
Sabe-se que, apesar de as denuncias feitas as forgcas de seguranca serem reveladoras de
que as vitimas sao sobretudo mulheres, a violéncia na familia atinge, directa ou
indirectamente, todos os seus elementos, sendo que muitos dos idosos, deficientes e
criangcas ndo tém iniciativa e ou autonomia para denunciar.

Sabe-se, contudo, que um estudo realizado na Universidade do Minho sobre os diferentes
tipos de abuso e maus tratos a idosos identifica a exploracdo material ou financeira, o
abandono, a negligéncia e a autonegligéncia como os principais tipos de violéncia que é
exercida no contexto familiar sobre esta faixa etaria que apresenta uma fragilidade inibidora
da denuncia.

Também um outro estudo realizado na Universidade do Minho sobre violéncia nas relagfes
de intimidade, com uma amostra de 318 estudantes universitarios de ambos os sexos com
idades compreendidas entre os 19 e os 39 anos, revelou que, quer em termos de
perpetracdo quer de vitimagdo, a agressdo psicolégica é o tipo de abuso mais prevalente na
amostra. No que se refere as diferencas de género, os homens perpetram mais coercéo
sexual e sdo também mais vitimas de abuso fisico com sequelas do que as mulheres. A
perpetracdo por parte de ambos os elementos (sujeito/companheiro) é em numero superior

a perpetragdo por apenas um dos elementos do casal, sendo que a perpetracéo e a



vitimacao estédo significativamente associadas. Este estudo conclui que este € um fenémeno
sem perfis definidos, que esta presente entre as novas geracdes, que exige respostas
inovadoras e integradas, reivindica sinergias, encerra custos elevados para todos e néo é
exclusivo do casamento.

Alias, conforme consta do préprio Plano, este tem como objecto primordial de intervencao o
combate a violéncia exercida sobre as mulheres no espaco doméstico, embora néo lhe sejam
alheias todas as outras formas identificadas, considerando-se, entre outras questdes, que se
conhece muito mal a realidade da violéncia praticada sobre criangas, pessoas idosas e
deficientes (lacuna que se procurara colmatar, em parte, ao longo do periodo de vigéncia do
Plano).

E por isso essencial colmatar esta lacuna e para tal deve ter-se em conta que existem varias
perspectivas explicativas do comportamento violento no seio da familia. A perspectiva
individual atribui este fenédmeno ao stress, comportamentos aditivos, baixa auto-estima e
muito pouca resisténcia a frustracdo. A perspectiva transgeracional explica este tipo de
comportamento através das interac¢oes desajustadas que se transmitem através das
geragdes e em que o sentimento de falta de amor experimentado na infancia se perpetua na
adolescéncia e idade adulta, levando o(a) autor(a) do acto violento a oscilar entre um desejo
intenso de fuséo e disponibilidade permanente dos cuidados da sua(seu) companheira(o) e o
desejo de conseguir um espaco de autonomia e individuagdo. Este modelo postula ainda que
a experiéncia de vitimagéo na infancia favorece a sua perpetuacdo. A perspectiva sécio-
cultural explica a violéncia doméstica como resultante de conceitos histdricos socio-culturais
como sejam as sociedades patriarcais e as crengas emergentes das desigualdades de género.
E é a partir destas perspectivas explicativas que tém surgido diferentes propostas de
intervencao.

Mas é fundamental ter consciéncia de que uma intervencado apenas fundamentada nos
desequilibrios de poder e centrada unicamente na mulher enquanto vitima, tendo como
objectivo o seu empowerment, podera contribuir para gerar novos desequilibrios de poder,
introduzidos pela intervencao técnica, que ndo conduzirdo a uma verdadeira transformacao
das relagfBes conjugais e familiares nem produzirdo mudancas estruturais, podendo, antes
pelo contrario, contribuir para perpetuar o comportamento violento no seio da familia.
Acresce que uma intervencdo centrada apenas em alguns membros de uma familia, ndo
levando em conta que, se existe violéncia doméstica, todos sao vitimas activas e ou
passivas, € muito redutora, pois ndo tem em conta a relagdo sistémica que caracteriza a
diade agressor-vitima e podera mais uma vez, como foi atras referido, reforcar e perpetuar
0s comportamentos violentos.

Uma intervencao de fundo que produza alteracdes estruturais nesta area, e que contribua
para reduzir significativamente os comportamentos violentos na familia, assenta
necessariamente numa intervencgao transversal, articulada e envolvendo todos os elementos
da familia. S6 desta forma se estara a contribuir para uma reducéo significativa da violéncia
domeéstica.

Conforme foi ja referido, seria ainda desejavel um envolvimento mais préoximo dos
ministérios que tém uma intervencdo mais directa na area da violéncia doméstica,

nomeadamente Seguranca Social, Saude, Administracdo Interna, Justica e Educagéo, por



forma a garantir uma implementagdo mais rapida e articulada das medidas constantes no
Plano.

Ficha de atendimento

(ver modelo no documento original)



